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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
PSICOTÉCNICO. PREVISÃO LEGAL E NO EDITAL DE CONCURSO. 
DECRETO REGULAMENTADOR. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem trata-se de mandado de segurança impetrado contra 
ato que excluiu do certame candidato ao cargo de soldado da polícia militar. 
No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. No STJ, negou-se provimento 
ao recurso ordinário. 

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão agrava, que deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

III - O mandado de segurança possui como requisito inarredável 
a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, 
por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, 
para a dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido e certo, é 
necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente aferível a 
extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. Nesse sentido: 
AgInt no RMS n. 34.203/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018 e AgInt no RMS n. 
48.586/TO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017.

IV - A Corte de origem fundamentou a denegação da segurança 
com base nos seguintes fundamentos: "Coube ao Decreto Estadual nº 
41.614/2008, regulamentar o dispositivo em questão, prevendo, de forma 
pormenorizada, a realização de exame psicotécnico para ingresso no quadro 
permanente de pessoal vinculado ao Poder Executivo. Destaca-se, ainda, 
que o Edital prevê expressamente no item 12(fls. 80/84 – pasta 20) o 
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objetivo, o procedimento e o método de avaliação psicológica, devidamente 
observada no laudo de fls. 41/42 e 44 (pasta 20)."

V - No caso dos autos, verifica-se que o acórdão proferido na 
Corte de origem está em conformidade com a jurisprudência desta Corte. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.637.699/DF, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 2/3/2020; REsp 
n. 1.764.088/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 2/10/2018, DJe de 28/11/2018.

VI - Não cabe ao Poder Judiciário rever as opções realizadas 
pelas bancas dos concursos públicos, não sendo possível rever a questão, 
ante a ausência de evidente teratologia. Nesse sentido: AgRg no RMS n. 
49.499/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/3/2016, DJe 22/3/2016; AgRg no RMS n. 23.271/SC, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 
1º/10/2015; AgInt no RMS n. 62.319/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 10/6/2020. Assim, não há, no 
caso dos autos, direito líquido e certo que justifique a concessão da 
segurança em prol da recorrente.

VII - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é 
vedado ao Poder Judiciário substituir-se à banca examinadora do certame 
para reexaminar questões de prova, sob pena de indevida incursão no mérito 
do ato administrativo, ressalvado o exame da legalidade dos procedimentos 
e a análise da compatibilidade entre o conteúdo das questões e o previsto no 
edital do certame. Precedentes: AgInt no RMS n. 36.643/GO, relator 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/9/2017; AgInt no 
AREsp n. 237.069/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 30/3/2017; RMS n. 54.936/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31/10/2017; AgInt no RE nos 
EDcl no RMS n. 50.081/RS, relator Ministro Humberto Martins, Corte 
Especial, DJe 21/2/2017; RMS n. 49.239/MS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/11/2016;AgInt no RMS n. 
62.272/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 5/10/2020, DJe 7/10/2020).

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 

Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
PSICOTÉCNICO. PREVISÃO LEGAL E NO EDITAL DE CONCURSO. 
DECRETO REGULAMENTADOR. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem trata-se de mandado de segurança impetrado contra 
ato que excluiu do certame candidato ao cargo de soldado da polícia militar. 
No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. No STJ, negou-se provimento 
ao recurso ordinário. 

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão agrava, que deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

III - O mandado de segurança possui como requisito inarredável 
a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, 
por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, 
para a dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido e certo, é 
necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente aferível a 
extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. Nesse sentido: 
AgInt no RMS n. 34.203/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018 e AgInt no RMS n. 
48.586/TO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017.

IV - A Corte de origem fundamentou a denegação da segurança 
com base nos seguintes fundamentos: "Coube ao Decreto Estadual nº 
41.614/2008, regulamentar o dispositivo em questão, prevendo, de forma 
pormenorizada, a realização de exame psicotécnico para ingresso no quadro 
permanente de pessoal vinculado ao Poder Executivo. Destaca-se, ainda, 
que o Edital prevê expressamente no item 12(fls. 80/84 – pasta 20) o 
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objetivo, o procedimento e o método de avaliação psicológica, devidamente 
observada no laudo de fls. 41/42 e 44 (pasta 20)."

V - No caso dos autos, verifica-se que o acórdão proferido na 
Corte de origem está em conformidade com a jurisprudência desta Corte. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.637.699/DF, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 2/3/2020; REsp 
n. 1.764.088/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 2/10/2018, DJe de 28/11/2018.

VI - Não cabe ao Poder Judiciário rever as opções realizadas 
pelas bancas dos concursos públicos, não sendo possível rever a questão, 
ante a ausência de evidente teratologia. Nesse sentido: AgRg no RMS n. 
49.499/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/3/2016, DJe 22/3/2016; AgRg no RMS n. 23.271/SC, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 
1º/10/2015; AgInt no RMS n. 62.319/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 10/6/2020. Assim, não há, no 
caso dos autos, direito líquido e certo que justifique a concessão da 
segurança em prol da recorrente.

VII - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é 
vedado ao Poder Judiciário substituir-se à banca examinadora do certame 
para reexaminar questões de prova, sob pena de indevida incursão no mérito 
do ato administrativo, ressalvado o exame da legalidade dos procedimentos 
e a análise da compatibilidade entre o conteúdo das questões e o previsto no 
edital do certame. Precedentes: AgInt no RMS n. 36.643/GO, relator 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/9/2017; AgInt no 
AREsp n. 237.069/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 30/3/2017; RMS n. 54.936/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31/10/2017; AgInt no RE nos 
EDcl no RMS n. 50.081/RS, relator Ministro Humberto Martins, Corte 
Especial, DJe 21/2/2017; RMS n. 49.239/MS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/11/2016;AgInt no RMS n. 
62.272/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 5/10/2020, DJe 7/10/2020).

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO
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Na origem trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato que excluiu 

do certame candidato ao cargo de soldado da polícia militar. No Tribunal a quo, denegou-

se a segurança, conforme o seguinte resumo da ementa do acórdão:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE 
SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. EXAME 
PSICOLÓGICO. REPROVAÇÃO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA EXCLUSÃO DA 
CANDIDATA DO CERTAME. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
PARTICIPAÇÃO NO EXAME DE APTIDÃO FÍSICA, TAMPOUCO À NOMEAÇÃO. 
PRECEDENTE DESTA CORTE ACERCA DO MESMO CERTAME.

 

Interposto recurso ordinário em mandado de segurança, apresenta a parte 

recorrente, resumidamente, as seguintes razões:

Devo trazer à tona o disposto no art. 11 da Lei Estadual n° 443/81, que trata sobre os 
requisitos para a matrícula nos cursos de formação da PM, em especial, para esclarecer a 
diferença entre as condições relativas à capacidade psicológica e capacidade mental, que são 
exigidos dos candidatos deste concurso, estando este requisito (capacidade mental) previsto 
expressamente nesta lei e, portanto, possível ser exigido dos candidatos, enquanto que 
aquele requisito (capacidade psicológica) passa ao largo da previsão em lei em sentido 
formal, não podendo, portanto, ser submetido a Candidata Recorrente. Não é possível 
afirmar que capacidade mental possui o mesmo conceito de capacidade psicológica, ademais 
que o próprio edital do concurso, em especial, em seu item 13.5.3 do Edital, dispõe que a 
capacidade mental do candidato que será averiguada durante o Exame Médico que é a 
quarta etapa deste concurso, enquanto que a capacidade psicológica será avaliada no Exame 
Psicológico que é a terceira etapa, demonstrando assim serem distintas a capacidade mental 
e psicológica.

[...]
Sendo assim, observa-se neste caso que a Administração Pública age violando as 

regras constitucionais, inclusive acerca de assunto com entendimento pacificado pelo 
instância máxima do Poder Judiciário. Contudo, é necessário dispor que somente é possível 
a intervenção do Poder Judiciário nos atos da Administração Pública quando seus atos são 
comprovadamente ilícitos, sob pena de ferir o disposto no art. 2° da CRFB/1988, que trata 
do Princípio da Independência dos Poderes. In casu, a ilicitude na reprovação da Candidata 
Recorrente está caracterizada pela existência do Exame Psicológico no Edital do Concurso, 
ou seja, no item 4.1 e item 12, sem que esteja previsto em lei, não sendo possível submetê-la 
a esta etapa, tampouco reprová-la, sob pena de ferir o Princípio da Legalidade e de 
Acessibilidade ao Cargo Público, conforme já mencionado.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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In casu, repise-se, a ilicitude na reprovação da Candidata Agravante está 
caracterizada pela submissão desta Candidata ao Exame Psicológico no Edital do Concurso, 
previsto no item 4.1e item 12, sem que esteja previsto em lei, não sendo possível submetê-la 
a esta etapa, tampouco reprová-la, sob pena de ferir o Princípio da Legalidade e de 
Acessibilidade ao Cargo Público.

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

O mandado de segurança possui como requisito inarredável a comprovação 

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da chamada prova 

pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, para a dilação probatória. Para a 

demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da sua impetração, 

seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. 

Nesse sentido: AgInt no RMS n. 34.203/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018 e AgInt no RMS n. 48.586/TO, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/10/2017, DJe 

17/10/2017.

A Corte de origem fundamentou a denegação da segurança com base nos 

seguintes fundamentos:

Coube ao Decreto Estadual nº 41.614/2008, regulamentar o dispositivo em questão, 
prevendo, de forma pormenorizada, a realização de exame psicotécnico para ingresso no 
quadro permanente de pessoal vinculado ao Poder Executivo.

Destaca-se,ainda,queoEditalprevêexpressamentenoitem12(fls. 80/84 –pasta 20) o 
objetivo ,o procedimento e o método de avaliação psicológica, devidamente observada no 
laudo de fls. 41/42 e 44 (pasta 20).
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No caso dos autos, verifica-se que o acórdão proferido na Corte de origem está 

em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. DISPOSIÇÕES 
QUE REGEM A POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. STATUS DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO EM EXAME 
PSICOTÉCNICO. ANULAÇÃO DO EXAME PSICOTÉCNICO. NECESSIDADE DE 
NOVA AVALIAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda proposta pelo ora recorrente, objetivando a 
declaração de ilegalidade do exame psicotécnico, realizado no certame para ingresso em 
carreira da Polícia Militar do Distrito Federal.

III. A jurisprudência desta Corte realinhou-se no sentido de que, nada obstante a 
competência residual da União para legislar sobre questões afetas à Polícia Militar e ao 
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, na forma do art. 21, XIV, da Constituição 
Federal, as leis federais que cuidam desse tema possuem natureza local, atraindo a 
incidência da Súmula 280/STF, por analogia. A propósito: STJ, AgInt no REsp 
1.806.066/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/10/2019.

IV. Embora, de há muito, a jurisprudência do STJ se oriente pela necessidade de que 
a avaliação psicológica, para ser aplicada em concurso público, deva constar de previsão 
legal e editalícia, ter conteúdo objetivo e ter previsão de recorribilidade e publicidade do 
resultado, é igualmente firme a compreensão da Corte no sentido de que o exame que 
desbordar disso, conquanto seja nulo, não autoriza ao candidato o prosseguimento no 
certame, sem nova avaliação, sob pena de ofensa ao primado da legalidade e da isonomia, 
visto que a todos os demais concorrentes foi imposta a mesma sorte de avaliação.

Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.613.888/MG, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/09/2018; REsp 1.510.576/DF, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015; AgRg no 
REsp 1.404.261/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/02/2014.

V. Esse entendimento restou corroborado pelo Supremo Tribunal Federal, que 
assentou definitivamente essa tese, ao julgar, sob o regime de repercussão geral, o RE 
1.133.146/DF (Rel. Ministro LUIZ FUX, PLENÁRIO VIRTUAL, DJe de 26/09/2018).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.637.699/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 2/3/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA DO MUNICÍPIO DA 
SERRA. EDITAL 001/2015. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA. VALIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL.

1. Nos casos em que o Recurso Especial é interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, também é imprescindível a indicação do artigo legal tido como violado ou 
que teve sua vigência negada, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da lei federal. Precedente da Corte Especial.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que a 
realização de exames psicotécnicos em concursos públicos é legítima se houver previsão 
legal e editalícia, se forem objetivos os critérios adotados para a avaliação e se couber a 
interposição de recurso contra o resultado.

3. O Tribunal de origem registrou expressamente que "a avaliação psicológica se 
pautou em critérios cientificamente objetivos, além de garantir a necessária publicidade e 
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recorribilidade do resultado do exame, questões estas diretamente relacionadas com o grau 
de objetividade que o processo de seleção possa exigir, nenhuma ilegalidade pode ser a ele 
atribuída". Não há como rever esse entendimento, sob pena de esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.764.088/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 2/10/2018, DJe de 28/11/2018.)
 

Não cabe ao Poder Judiciário rever as opções realizadas pelas bancas dos 

concursos públicos, não sendo possível rever a questão, ante a ausência de evidente 

teratologia. Nesse sentido: AgRg no RMS n. 49.499/BA, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/3/2016, DJe 22/3/2016; AgRg no 

RMS n. 23.271/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 15/9/2015, 

DJe 1º/10/2015; AgInt no RMS n. 62.319/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 10/6/2020. Assim, não há, no caso dos autos, direito 

líquido e certo que justifique a concessão da segurança em prol da recorrente.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é vedado ao Poder 

Judiciário substituir-se à banca examinadora do certame para reexaminar questões de 

prova, sob pena de indevida incursão no mérito do ato administrativo, ressalvado o exame 

da legalidade dos procedimentos e a análise da compatibilidade entre o conteúdo das 

questões e o previsto no edital do certame. Precedentes: AgInt no RMS n. 36.643/GO, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/9/2017; AgInt no AREsp 

n. 237.069/PR, relator Ministr. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

30/3/2017; RMS n. 54.936/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 31/10/2017; AgInt no RE nos EDcl no RMS n. 50.081/RS, relator Ministro 

Humberto Martins, Corte Especial, DJe 21/2/2017; RMS 49.239/MS, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/11/2016;AgInt no RMS n. 62.272/MG, 

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe 

7/10/2020).

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 65.982 / RJ
Número Registro: 2021/0072332-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0051123-37.2020.8.19.0000 00511233720208190000 202114000004 511233720208190000

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THAIS ANTONIO PESSANHA
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - EXAME PSICOTÉCNICO / PSIQUIÁTRICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THAIS ANTONIO PESSANHA
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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